
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

          QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000902-17.2013.815.1161
Origem : Comarca de Santana dos Garrotes
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Município de Nova Olinda
Advogado : Carlos Cícero de Sousa
Apelada : Katiúcia Medeiros de Andrade
Advogado : Kennard Barbosa Medeiros

APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
EXCESSO  NÃO  CONFIGURADO.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO  ENTE
MUNICIPAL.  PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.   SUFICIENTE  MOTIVAÇÃO
DO DECISÓRIO. REJEIÇÃO. MÉRITO. CÁLCULOS
APRESENTADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL.
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  E
LEGITIMIDADE.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Não há que se falar em ausência de fundamentação,
quando o decisório apresenta a motivação suficiente
para  decidir  os  Embargos  à  Execução,  conforme a
pretensão posta em juízo.
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-  Os cálculos  apresentados pela  contadoria  judicial
gozam de presunção de veracidade, sendo legítimos
e  imparciais,  porquanto  não  há  configuração  de
excesso de execução.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
recurso.

O Município de Nova Olinda manejou Embargos à
Execução, em face de Katiúcia Medeiros de Andrade,  sob o argumento de excesso
de  execução,  haja  vista  a  existência  de  equívoco  nos  cálculos  apresentados,  pois
foram efetuados em parâmetros não contemplados na sentença.

Impugnação  pelo exequente,  fls.  13/15,  asseverando
que  os  valores indicados estão  em  conformidade  com  a  sentença  exarada  pelo
Magistrado singular e os embargos ofertados pelo executado são protelatórios.

Cálculos pela contadoria judicial, fl. 19.

O ente municipal  impugnou os cálculos elaborados
pela contadoria, fls. 21/24, alegando índices de reajustes destoantes do que determina
a legislação.

A Juíza  a quo julgou improcedentes os Embargos à
Execução, fls. 27/28, consignando os seguintes termos:

ANTE  O  EXPOSTO,  e  atento  aos  princípios  de
direito  norteadores  do  caso  in  foco,  JULGO
IMPROCEDENTE OS EMBARGOS À EXECUÇÃO,
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com fulcro nos arts. 736 e ss. do Código de Processo
Civil,  e  por  consequência,  fixo  como  valor  da
execução  o  importe  de  R$  3.732,35  para  a  parte
autora  e  R$  373,24  a  título  de  honorários
advocatícios.
Arcará  o  embargante  executado  com  a  verba
honorária  e  levando-se  em  conta  o  grau  de  zelo,
natureza e importância da causa, trabalho realizado
pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço,
fica estabelecida em R$ 400,00 (quatrocentos reais),
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil.

Inconformado,  o  Município  de  Nova  Olinda
interpôs  APELAÇÃO,  pugnando pela  reforma  do  decisum hostilizado,  fls.  32/37,
aduzindo, em síntese,  que a planilha do exequente contém erros gravíssimos, bem
como  os  cálculos  da  contadoria  judicial  foram  elaborados  sem  detalhamento  e
fundamentação,  razão  pela  qual  devem  ser  declarados  nulos.  Sustenta,  ainda,  a
nulidade da sentença pelo mesmo vício do laudo da contadoria.

Contrarrazões não ofertadas pela apelada, consoante
certidão de fl. 42.

 
A Procuradoria de Justiça, fls. 47/49, através da Dra.

Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, opinou pelo prosseguimento do recurso,
sem manifestação de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, cumpre analisar a prefacial de ausência de
fundamentação  arguida  pelo  executado,  a  qual  vislumbro,  de  logo,  não  merecer
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acolhimento,  isso  porque  o  órgão  julgador  enfrentou  devidamente  a  matéria  de
direito  rechaçada,  apresentando  os  motivos  que  levaram  ao  seu  convencimento,
porquanto a prestação jurisdicional foi realizada consoante a pretensão deduzida em
juízo. 

Por  tais  razões,  rejeito  a  prefacial  de  nulidade
suscitada pelo embargante.

Avançando,  insta  registrar  que  a  execução,  em
apreço, funda-se em título executivo judicial.

Por  conseguinte,  foi  apresentado  cálculo pela
contadoria judicial,  fl.  19,  no qual  constam  o valor original do título executado, o
índice de correção monetária,  os  juros aplicados e os honorários advocatícios,  tudo
em  conformidade  com  as  provas  carreadas  aos  autos,  bem  como  ao  que  fora
arbitrado na sentença prolatada no  processo principal, fls. 28/30, motivo pelo qual
não há nulidade a ser sanada nos cálculos elaborados, pois houve detalhamento nos
cálculos ofertados pela contadoria.

De mais a mais, não há  configuração de excesso de
execução, haja vista os cálculos  apresentados pela contadoria judicial gozarem de
presunção de veracidade e legitimidade.

Nesse sentido, colaciono o julgado a seguir:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  FASE  DE
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
HOMOLOGAÇÃO  DOS  CÁLCULOS.
CONTADORIA  JUDICIAL.  IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA.  I-  Os  cálculos  realizados  pela
Contadoria Judicial se revestem de imparcialidade e
observância  aos  padrões  técnicos  e  desfrutam  de
presunção  de  legitimidade  e  veracidade. II  -
Constitui  ônus da parte  que impugna o cálculo da
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Contadoria  Judicial  apontar  os  eventuais  equívocos
do trabalho, não bastando a alegação genérica de que
os  cálculos  estariam  equivocados.  III  � Agravo  de
instrumento  desprovido.(TJ-DF  -  AGI:
20140020181802  DF  0018313-52.2014.8.07.0000,
Relator:  VERA  ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:
17/09/2014,  6ª  Turma  Cível,  Data  de  Publicação:
Publicado no DJE: 30/09/2014. Pág. 161) - destaquei.

Com  efeito,  nessa  ordem  de  raciocínio,  deve-se
prevalecer o quantum apurado pela contadoria do juízo.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE
NULIDADE, NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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